
 
 

 

AgRg   no  HABEAS CORPUS Nº 383.242 - DF  (2016/0332312-6)     

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER

AGRAVANTE : RODRIGO OLIVEIRA SOUZA 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. MARCO 
INTERRUPTIVO PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

A jurisprudência desta Corte Superior está pacificada no sentido de 
que, sobrevindo nova condenação ao apenado no curso da execução - seja 
por crime anterior ou posterior - há interrupção da contagem do prazo para 
fins de concessão de benefícios prisionais, considerando-se como termo inicial 
para a contagem do período aquisitivo a data do trânsito em julgado da 
superveniente sentença condenatória (precedentes).

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 25 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 383.242 - DF (2016/0332312-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por RODRIGO OLIVEIRA SOUZA em face de decisão proferida por 

esta relatoria, às fls. 128-132, que fixou o entendimento segundo o qual, sobrevindo nova 

condenação ao apenado no curso da execução - seja por crime anterior ou posterior - há 

interrupção da contagem do prazo para fins de concessão de benefícios prisionais, 

considerando-se como termo inicial para a contagem do período aquisitivo a data do trânsito 

em julgado da superveniente sentença condenatória.

No presente recurso, aduz a agravante, em síntese, que não desconhece  o 

entendimento dos tribunais superiores acerca da aquisição de futuros direitos na execução da 

penal, em razão da unificação das penas, cujo marco seria o trânsito em julgado da última 

condenação.

Salienta, entretanto, que dito posicionamento deverá ser revisto, sobretudo para 

se adequar aos novos entendimentos do eg. Supremo Tribunal Federal sobre a possibilidade 

de execução provisória da pena e sobre o termo inicial para a progressão de regime. Além 

disso, não haveria lastro legal para dar suporte a essa conclusão. 

Requer, assim, preliminarmente, a reconsideração da decisão monocrática ora 

recorrida e, não sendo esse o entendimento, a submissão do recurso a Quinta Turma, para 

que esta lhe dê provimento, cassando o aresto do eg. Tribunal de origem, para o fim 

considerar como marco interruptivo para a obtenção de novos benefícios na execução, a data 

da prática do último crime, e não o trânsito em julgado da respectiva condenação.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à col. Quinta Turma.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO 
DE PENAS. MARCO INTERRUPTIVO PARA A 
CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO 
SUPERVENIENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

A jurisprudência desta Corte Superior está 
pacificada no sentido de que, sobrevindo nova 
condenação ao apenado no curso da execução - seja 
por crime anterior ou posterior - há interrupção da 
contagem do prazo para fins de concessão de 
benefícios prisionais, considerando-se como termo 
inicial para a contagem do período aquisitivo a data do 
trânsito em julgado da superveniente sentença 
condenatória (precedentes).

Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

No mérito, contudo, o recurso não merece prosperar. 

Como visto, pretende o recorrente a alteração da decisão monocrática 

proferida às fls. 128-132, uma vez que o entendimento segundo o qual, sobrevindo nova 

condenação ao apenado no curso da execução - seja por crime anterior ou posterior -, há 

interrupção da contagem do prazo para fins de concessão de benefícios prisionais, 

considerando-se como termo inicial para a contagem do período aquisitivo a data do trânsito 

em julgado da superveniente sentença condenatória, estaria ultrapassado, e não haveria lastro 

legal para dar suporte a essa conclusão.

Com efeito, a decisão proferida monocraticamente está em perfeita consonância 
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com a jurisprudência pacífica desta Corte sobre o tema, já que são inúmeros os precedentes 

que a corroboram, dentre os quais cito:

"AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE 
DEFERE LIMINAR EM MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO 
CONCEDIDO A RECURSO ESPECIAL. PRESENÇA DO FUMUS BONI 
IURIS E DO PERICULUM IN MORA. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. DATA-BASE. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
NOVA CONDENAÇÃO.

I - É incabível a interposição de agravo regimental contra 
decisão de Relator que defere ou indefere, motivadamente, medida liminar. 
Precedentes.

II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça vem 
adotando o entendimento de que, havendo unificação de penas, em razão 
da ocorrência de novo crime ocorrido antes ou depois do início da 
execução penal, a data-base a ser considerada para a aquisição de futuros 
benefícios é o dia do trânsito em julgado da nova condenação 

III - Agravo regimental não conhecido" (AgRg na MC n. 
25.921/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 7/11/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. SUPERVENIÊNCIA 
DE NOVA CONDENAÇÃO. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. 
PRECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está sedimentada 
no sentido da possibilidade de alteração da data-base da execução penal, 
quando sobrevier nova condenação, seja por fato anterior ou posterior ao 
início da execução penal, tendo como novo termo a quo, a data do trânsito 
em julgado do decreto condenatório superveniente. Precedentes.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 330.593/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
DJe de 1º/8/2016).

"PENAL E PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE FUTUROS 
BENEFÍCIOS, EXCETO EM RELAÇÃO AOS PEDIDOS DE INDULTO, 
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DE COMUTAÇÃO DE PENA E DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento, devendo ser analisada, entretanto, a 
existência de ilegalidade flagrante.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, sobrevindo 
condenação ao apenado, por fato anterior ou posterior ao início da 
execução penal, a contagem do prazo para concessão de benefícios, em 
geral, é interrompida, devendo ser feito novo cálculo, com base no 
somatório das penas. Considera-se como termo a quo para contagem do 
novo período aquisitivo o trânsito em julgado da sentença condenatória 
superveniente.

[...]
4. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício" (HC n. 

353.723/PR, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 23/6/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT ORIGINÁRIO NÃO 
CONHECIDO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. 
TERMO INICIAL MAIS BENÉFICO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
2. Na unificação de penas, considera-se a data do trânsito 

em julgado da nova condenação como termo a quo do prazo para a 
concessão de novos benefícios da execução.

3. A nova condenação transitou em julgado em 3/2/2016. O 
Juízo da Execução considerou a data da publicação da sentença (7/3/2014) 
como marco inicial para a concessão de benefícios, o que é mais favorável 
ao paciente.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
340.474/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
21/6/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0332312-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 383.242 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00115574520158070015  00479950720148070015  115574520158070015  20150110886734  
201600200453518  479950720148070015

EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : RODRIGO OLIVEIRA SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO OLIVEIRA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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